
1. o art. 6Q e seu parágrafo único da 
Lei nQ 3.395, de 25 de maio de 1987. do 
Estado do Espírito Santo, é incompatível 
com a Constituição da República, por isto 
que viola: 

a) o princípio federativo, ao coarctar a 
autonomia do Estado-membro; 

b) a independência e harmonia entre os 
Poderes do Estado; 

c) a proibição constitucional de vincula~ 

ção ou equiparação de vencimentos. 
2. Por ser a lei anterior à promulgação 

da nova Constituição, não é possível a pro­
positura de ação direta de inconstituciona­
lidade, consoante pacífica posição doutriná­
ria e jurisprudencial. 

3. Sem embargo, o Chefe do Poder Exe­
cutivo não só pode, como deve deixar de 
aplicar a referida disposição legal, pois 
cabe-lhe reverenciar,' antes que tudo, a 
Constituição Federal. Esta decisão é auto­
executória e independe de prévio pronun­
ciamento do Judiciário. Tal posição só me­
recerá ser revista se o órgão competente 
do Poder Judiciário, provocado por algum 
interessado. vier a decidir em sentido di­

verso. 

Este o parecer. 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1990. 

Luís Roberto Barroso. 

TRIBUNAIS DE CONTAS - INDEPENDENCIA - TRIBUNAIS DE CON­
TAS DOS MUNIC!PIOS 

PARECER 

o objeto da consulta 

A Lei Orgânica do Município de São 
P.aulo. promulgada em 4 de abril de 1990, 
insere. na Seção pertinente à Fiscalização 
Contábil. Financeira e Orçamentária. dispo­
sições relativas ao Tribunal de Contas do 
Município, entre as quais figura o art. 51, 
com a seguinte redação: 

Art. 51. A Câmara Municipal exercerá 
a fiscalização sobre os atos internos do Tri­
bunal de Contas do Município, podendo, a 
qualquer momento. por deliberação de seu 
Plenário, realizar auditorias, inspeções ou 
quaisquer medidas que considere necessárias. 

Com respeito à constitucionalidade do 
preceito acima reproduzido, solicita-&e nos­
so parecer. 

11 

o Tribunal de Contas nas Constituições 
Federal e Estadual 

O Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo, mantido por força do art. 31, 

§ lQ, in fine, da Constituição de 1988, re­
gula-se. ainda, pelo art. 151, da Constitui­
ção estadual, com obediência, no que cou­
ber, "aos princípios da Constituição Fe­
deral e desta Constituição". 

t, portanto, no paradigma de igual insti­
tuição, tanto do plano federal, como no 
estadual, que se deverá avaliar a confor­
midade do preceito objeto da consulta com 
o modelo a que deve fidelidade, como pres­
creveu a Carta da República, em seu ar­
tigo 75. 

Não há, em qualquer dos referidos tex­
tos constitucionais a serem confrontados, 
norma que possibilite ao órgão legislativo 
o exercício da competência que a Lei Or­
gânicado Município atribui à Câmara Mu­
nicipal. 

Nem, tampouco, ocorre dispositivo idên­
tico ou' semelhante nas anteriores Cartas 
Constitucionais . da República, a partir da 
Constituição de 1891, que deu nascimento 
ao Tribunal de Contas da União (art. 89). 

t certo que a vigente Constituição ino­
vou na matéria, com a previsão de que "o 
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Tribunal encaminhará ao Congresso Nacio­
nal, trimestral e anualmente, relatório de 
suas atividades" (art_ 71, § 49), ditame que 
a Constituição estadual literalmente re­
produz_ 

A esses relatórios, agora inaugurados, ne­
nhuma lei ou norma regimental do Con­
gresso Nacional (inclusive no projeto em 
curso da nova lei interna do Poder Legis­
lativo) confere o grau de eficácia ou o rito 
de seu conhecimento pelo Legislativo. 

Trata-se, porém, à toda evidência, de ele­
mento informativo que não exprime teor 
de subordinação hierárquica nem habilita a 
controle ou fiscalização da conduta do 
Tribuna\. 

Longe de vir a ser sujeito passivo de 
auditorias ou inspeções (como pretende a 
Lei Orgânica em exame) ao Tribunal de 
Contas cumpre executar atos dessa nature­
za, por iniciativa própria ou a requeri­
mento das Casas do Congresso ou de suas 
comissões (art. 71, n9 IV). 

A Constituição do Estado de São Paulo 
de 1989, como referido. reproduz o indi­
cado preceito da Carta federal (art. 33, 
§ 39), especificando, ainda, que o Tribunal 
de Contas, assim como o M:nistério PÚ­
blico e os Poderes Judiciário e Legislativo, 
publicarão relatórios resumidos da execução 
orçamcnt:'ria a eles pertinente (art. 170, 
§ 29). 

~ significativa a identidade horizontal em 
que essa norma coloca o Tr:bunal de Con­
tas, em nível de equivalência com os Po­
deres constituídos, sobre cujas unidades ad­
ministrativas pode operar a fiscalização do 
Tribunal de Contas (art. 33, nQ V). 

III 

A posição constitucional do Tribunal 
de Contas 

Inspirada nos modelos italiano e belga da 
época, a Constituição de 1891 instituiu o 
Tribunal de Contas da União, com singular 
posição na estrutura dos poderes. 

Rui Barbosa, partícipe direto de sua cria­
ção, traçou o perfil institucional do novo 
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órgão de controle financeiro, em termos que 
se consagraram como interpretação autênti· 
ca de sua presença. 

No Relatório de 1891 como Ministro da 
Fazenda, em dois momentos, destaca a 
essência do Tribunal de Contas e sua colo­
cação no esquema constitucional: 

.. ~, entre nós, o sistema de contabilidade 
orçamentária defeituoso em seu mecanismo 
e fraco na sua execução. 

O Governo Provisório reconheceu a ur· 
gência inevitável de reorganizá-lo; e acre· 
dita haver lançado os fundamentos para 
essa reforma radical com a criação de um 
Tribunal de Contas, corpo de magistratura 
intermediária à administração e à legisla­
tura, que, colocado em posição autônoma. 
com atribuições de revisão e julgamento. 
cercado de garantias contra quaisquer amea­
ças, possa exercer as suas funções vitais no 
organismo constitucional, sem risco de con­
verter-se em instituição de ornato aparatoso 
e inúti\." 

E, mais adiante. volta a caracterizar o 
relevante papel que se impõe ao Tribunal 
de Contas: 

"Convém levantar entre o poder que au­
toriza periodicamente a despesa e o poder 
que quotidianamente a executa, um media­
.dor independente, auxiliar de um e de ou­
tro, que, comunicando com a legislatura, e 
intervindo na administração, seja não só o 
vigia, como a mão forte da primeira sobre 
a segunda, obstando a perpetração das in­
frações orçamentárias, por um veto oposto 
aos atos do Executivo, que direta ou in­
direta, próxima ou remotamente, discrepam 
da linha rigorosa das leis de finanças" (Rui 
Barbosa, Comentários à Constituição Fe­
deral, coligidos por Homero Pires. vo\. 7, 
p. 427 e 432). 

Esta posição sobranceira assim atribuída 
ao Tribunal de Contas desde seu nascedou­
ro, órgão eqüid:stante dos poderes a que 
presta concurso, fundamenta as garantias e 
prerrogativas com que as Constituições pre­
servam sua independência. 

Na lição sempre atual de Castro Nunes, 
"a Constituição o institui com o caráter de 



uma verdadeira magistratura, equiparando 
os seus membros, para o efeito das garan­
tias da função, aos Ministros do Supremo 
Tribunal" (Teoria e Prática do Poder Judi­
ciário, p. 25). 

Efetivamente, a equiparação dos Minis­
tros do Tribunal de Contas da União aos 
magistrados superiores da República reafir­
ma-se nas Constituições sucessivas e se abri­
ga no atual preceito do art. 73, § 39. da 
Constituição de 1988. 

As prerrogativas dos Ministros do Tribu­
nal de Contas, que os distinguem dos mem· 
bros de colegiados administrativos, confi­
guram a singularidade de sua natureza cons­
titucional, posto que, como dispõe Luiz Octa­
vio Gallotti (que antes de ascender ao Su­
premo Tribunal Federal era dos mais i1us· 
tres componentes do Tribunal de Contas da 
União), as suas atribuições específicas o 
identificam como "peça da própria Fe­
deração" (Revista de Direito Administrativo, 
voJ. 131, p. 8). 

IV 

Os Tribunais de Contas dos Estados 
e o modelo federal 

A jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, em mais de um julgado, firmou o 
princípio de que as Constituições estaduais, 
ordenando o sistema de fiscalização finan­
ceira e orçamentária, devem necessariamen­
te preservar a autonomia e independência 
do órgão incumbido do controle da despesa 
pública. 

A atual Constituição é enfática sobre a 
extensão das normas da Carta federal aos 
Tribunais de Contas dos Estados, a serem 
objeto das Constituições estaduais (art. 75 
e parágrafo único). 

Quanto aos Municípios, veda a criação 
de Tribunais, Conselhos ou 6rgãos de con­
tas municipais (art. 31, §§ 19 e 49), com 
ressalva dos existentes, cumprindo, corno 
regra geral, aos Tribunais de Contas dos 
Estados assistir às Câmaras Municipais (ar­
tigo 31, § 19). 

Cessou. assim, a permtssao antes estabe­
lecida na Constituição de 1967/69, que aco­
lhia a instituição de Tribunais de Contas 
nos municípios de maior densidade (art. 16. 
§§ 19 e 39). 

Até mesmo, contudo, na vigência da auto­
rização, o Supremo Tribunal Federal de· 

c1arou inconstitucional o Decreto-Iei n9 253, 

do Estado do Rio de Janeiro, pela violação 
do princípio da independência, quando 
criou órgão de controle financeiro vin­
culado ao Executivo (ac6rdão na Represen­
tação n9 846, Revista de Direito Adminis­
trativo, vol. 117, p. 304/s.). 

Em seu voto vencedor, pontificou o Mi­
nistro Bilac Pinto: 

"Fugiu, assim, o órgão criado, ao para­
digma federal, que exige que ele tenha con­
dições de independência plenamente asse­
guradas, para ficar sobranceiro, seja à pres­
são do governo estadual, seja à dos gover­
nos municipais sujeitos à sua jurisdiçãc de 
controle de contas" (RDA, 117/322). 

Renova-se, com essa manifestação, c cri­
tério interpretativo que antes conduzira à 
acolhida da argüição de inconstitucionali­
dade de preceito de Constituição do Estado 
do Espírito Santo porque nele se retirava 
do Tribunal de Contas o poder de nomear 
seus servidores e condicionava a iniciativa 
de lei de seu interesse à mediação do Poder 
Legislativo (acórdão na Representação nQ 

764, RDA. 99/271 e segs., notadamente o 
voto do Ministro Aliomar Baleeiro, ibidem, 
página 276). 

A obrigatória fidelidade ao modelo fe­
deral do sistema de controle financeiro 
previsto nas Constituições estaduais eviden­
ciou·se em outro julgamento no qual o Su­
premo Tribunal Federal declarou a incons­
titucionalidade do art. 91, n9 IH, da Cons­
tituição do Estado de São Paulo quando, 
invertendo o efeito da norma federal em 
relação ao Congresso Nacional, prescrevia 
que, no silêncio da Assembléia Legisletiva, 
prevalecia a impugnação do Tribunal de 
Contas a contrato administrativo (ac6rdão 
no RE 86.292, Revista de Direito Adminis-
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trativo, vol. 137/131 e segs.; ver no me-smo 
volume cit., p. 341/342, nosso parecer so­
bre a tese). 

Em acórdão no Recurso Extraordinário 
nl? 78.568, a egrégia Corte Suprema con­
firmou o princípio de que "é obr'gatório 
o modelo federal para a composição dos 
Tribunais de Contas dos Estados" (RDA, 
126/341 e segs.). No mesmo sentido foram 
então trazidos à colação vários outros jul­
gados daquela Corte (Rp. 755, in RTf 53/ 
520; Rp. 753, in RTf 46/442; Rp. 764 in 
RTf 50/245; Rp. 758, in RTf 54/642). 

v 

o modelo federal e os Tribunais de 
Contas municipais 

Embora a nova Constitu;ção tenha pros­
crito a criação de novos Tribunais de Con· 
tas Municipais, assegurou, ao mesmo passo, 
a continuidade dos que existiam, à data de 
sua promulgação. Estes foram instituídos, à 
luz do direito anterior, que lhes outorgou. 
no plano local, a missão fiscaHzadora pe· 
culiar ao .. ímile federal que, como visto. se 
tr-ansmite aos órgãos estaduais. 

O princípio da autonomia e independên­
cia, que marca a origem das Cortes de 
Contas e as qualifica em suas relações com 
o "Legislativo e o Executivo, transmite-se 
aos tribunais municipais. 

Se assim não fosse, de plano, pela pró­
pria natureza e finalidade do órgão, a tanto 
conduz a imperatividade proclamada no ar­
tigo 75 da vigente Constituição Federal que 
a eles manda aplicar "as normas estabele­
cidas nesta Seção". 

Ao órgão legislativo não é dado prover 
como se fosse órgão disciplinador ou fis­
calizador das atividades dos Tribunais de 
Contas, tolhendo-Ihes a independência que 
é inerente e substancial à sua configuração. 

A mesma linha de interpretação jurispru­
dencial que tem colocado as Cortes de Con­
tas estaduais em nível de igualdade com o 
parâmetro federal, deve se difundir ao pla­
no municipal. 
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VI 

O prindpio de independência e as 
" prerrogativas 

A demonstração até agora feita toma 
cristalino que a autonomia dos Tribunais de 
Contas, para o êxito de suas funções cons­
titucionais, impõe sujeição a dois pressupos­
tos essenciais: o da independência do órgão 
e o das prerrogativas de seus membros. 

Em atenção a esses valores essenciais, a 
Constituição da República assegura aos Mi­
nistros do Tribunal de Contas da União as 
mesmas garantias. prerrogativas, impedimen­
tos, vencimentos e vantagens dos magistra­
dos federais superiores. Até a Constituição 
de 1967/69 a assemelhação "era feita aos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
Com a Constituição vigente, a criação do 
Superior Tribunal de Justiça (que absorve 
parte da anterior competência do STF) 
leva a que a equiparação se enderece aos 
membros desse tribunal superior. 

Igual identificação se apresenta no pri­
vilégio de foro dos Ministros do Tribunal 
de Contas da União e dos Conselheiros dos 
Tribun"ais "de Contas· dos" Estados (Co~sti­
tuição Federal, art. 10l, i, c, 'eart. 105, a). 

Correlatamente a tais ganmtias de seus 
membros, o princípio" da independência dos 
Tribunais de Contas visa a permitir a exe­
quibilidade de suas funçOes constituCionais. 

O auxílIO dei Tribunal de Contas ao con­
trole externo afeto ao Congresso Nadonal 
(art. 71 da Constituição Federal) não con­
figura vínculo de subordinação ou relação 
de hierarquia. 

Na terminologia da Constituição de 1934, 
ainda válida em" sua substância, o Tribunal 
de Contas é - tal" como o Ministério PÚ­
blico - "órgão de cooperação nas ativi­
dades governamentais". 

O órgão de contas assessora0 Legislativo 
mediante parecer prévio sobre as contas do 
Governo, presta informações solicitadas pelo 
Congresso Nacíonal, qualquer de suas Ca­
sas e respectivas Comissões, promove au­
ditorias ou inspeções nas unidades adminis­
trativas dos Poderes Legislativo, Executivo 



e Judiciário, ou nos órgãos suj~itos à sua 
fiscalização (art. 1, n9s· I; IV e VII). 

Não se confundem, porém, tais atribui­
ções de apoio e assistência ao controle ex­
terno das contas públicas, com o poder de 
intervenção na economia interna do órgão, 
a título disciplinar ou controlador, que a 
Lei Orgânica do Município de São Paulo 
pretende estabelecer. 

A independência funcional do Tribunal 
de Contas - que, por definição, preserva 
sua liberdade de operação - tanto se di­
rige aos órgãos e entidades administrativas 
como aos poderes com os quais colabora. 

Se a legalidade de seus atos fica subme­
tida ao controle judicial na superior pre­
servação da ordem jurídica - como é da 
índole do Estado de· Direito - a autono­
mia e independência ontologicamente pre­
sentes nos Tribunais de Contas interditam 
que sobr(} eles possam os· órgãos legislativos 
exercer, por qualquer forma, o poder de 
polícia. 

VII 

Inconstitucionalidade do art. 151 da LOMSP 

o art. 151 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo - sobre· o qual somos cha· 

mados a. opinar - confere à Câmara Muni· 
cipal poderes de intervir nos procedimentos 
do· Tribunal de. Contas do Município, rele­

gandO'<> à situação de órgão vinculado, su­
jeito a sindicâncias e auditorias que, ade­
mais, não se limitam à ação própria, mas 
admitem a participação de terceiros. 

Cuida·se, por essa via oblíqua, de cons­
tranger a independência, const;tucionalmen· 
te assegurada, do órgão de controle finan­
ceiro, precisamente quando a Constituição 
Federal veio dilatar, no paradigma, as atri­
buições de zelar não somente pela legali­
dade administrativa, como ainda resguardar 
a legitimidade e a economicidade na gestão 
das finanças públicas (art. 75). 

VIII 

Pelos fundamentos expostos e à luz dos 
princípios constitucionais, somos de parecer 
que o art. 51 da Lei Orgânica do Muni­
cípio de São Paulo padece de insanável eiva 
de inconstitucionalidade. 

Rio de Janeiro. 21 de junho de 1990. 

Caio Tácito. 

ÉMPRESA POBLICA- SERVIDOR - PER IODO ELEITORAL 

PARECER 

Empresa pública. Natureza jurídica da 
relação de trabalho Com os· seus emprega­
dos.~ Conceito de servidor público. Movi­
mentação de pessoai durante a fase eleitoral. 

1. A Empresa .Brasileira. de Correios e 
Telégrafos, empresa pública criada pelo De­
creto:.lei n9 509, de 20 de março de 1969, 
co.n~ulta.-POi se lhe. é. apI;cável . a proib'ção 
de ·admitir,· trimsferir. pu despedir emprega­
dos, a que alude ó art. 15 da Lei n9 7.773, 
de 8 de junho deste ano. 

2. Essa lei, que trata da eleição para 
Presidente e Vice-Presidente da República, 
cujo primeiro turno realizou-se a 15 de no-

vembro p.p., estatui no precitado dispo­
sitivo: 

"Art. 15. São vedados e considerados 
nulos de pleno direito, não gerando obri­
gações de espécie alguma para a pessoa 
jurídica interessada e nenhum direito para 
o beneficiário, os atos que, no período com· 
preendido entre o trigésimo dia da publi· 
cação desta lei e o término do mandato 
do Presidente da República, importarem em 
nomear, admitir ou contratar ou exonerar 
ex-olficio, demitir, dispensar, transferir ou 
suprimir vantagens de qualquer espécie de 
servidor público, estatutário ou não, da Ad-
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